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Hospital

O hospital é parte integrante de um sistema 

coordenado de saúde, cuja função é dispensar à 

comunidade completa assistência à saúde, tanto 

curativa quanto preventiva, incluindo serviços 

extensivos à família, em seu domicílio e ainda um 

centro de formação para os que trabalham no campo 

da saúde e para as pesquisas biossociais.

Organização Mundial da Saúde - Informe Técnico n. 122/57



Hospital: síntese e espelho da vida

No hospital encontramos, em doses concentradas, um resumo do que

existe de mais nobre e bonito, bem como o que de mais triste e degradante

há na vida.

Ele aceita e acolhe indistintamente a todos.

Nele nos defrontamos com a realidade nua e crua, sem disfarces ou

máscaras, com aquilo que as pessoas realmente são.

Considerar a pessoa não simplesmente como um organismo biológico

é um desafio.

Uma visão integral, que resgate a pessoa humana enferma como

sujeito e razão de ser do hospital, é uma necessidade imperiosa.

Ser gente é ter corpo, psique e coração; é poder relacionar-se com os

outros e cultivar esperança e fé.

Cuidar de todas essas dimensões é ser tratado com dignidade.

PESSINI, Leo e Luciana Bertachini. Cuidar do ser humano – Ciência, ternura e ética.

São Paulo: Paulinas - Centro Universitário São Camilo, 2009. p. 60.



O Hospital é a mais 

complexa das empresas

modernas

Peter Drucker

1909 – 2005

austríaco

pai da administração
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Hospital: ambiente e complexidade

Nº 

1 Multiempresarial Hotelaria, alimentação, limpeza,

segurança, estacionamento,

manutenção, sangue, assistência etc.

2 Multiprofissional Médico, enfermagem, administrador,

contador, assistente social, psicólogo,

advogado, fisioterapeuta, nutricionista,

farmacêutico, odontólogo, téc.

radiologia, fonoaudiólogo etc.

3 Multipessoal Relação interpessoal intensa e

numerosa

4 Características O dia é diferente da noite

A semana é diferente do fim de semana



Hospital: ambiente e complexidade

Nº 

5 Ramos do 

Direito

Civil (consumidor, contratos, pessoa

etc.), Penal, Comercial, Administrativo,

Sanitário, Tributário, Trabalho etc.

6 Normas jurídicas 

sem fim

Leis, Decretos, Portarias (várias),

Resoluções , Instruções Normativas etc.

7 Autoridades 

sem fim 

Ministérios (Saúde, Educação, Meio 

Ambiente etc.), Secretarias Estaduais e 

Municipais, Poder Executivo, Agências

(ANVISA, ANS)  etc.

8 Assuntos 

sem fim

“Assuntos hospitalares”, Lei de acesso à 

informação, corpo clínico aberto ou 

fechado, regimento interno do corpo 

clínico, regulamento etc.
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Questões 

tormentosas



Prevenção

Jurídica 

Médica

Multidisciplinar

Enfermagem, Nutricionista, 
Assistente Social, Psicólogo, 

Fisioterapeuta etc.  

Administrativa 













Questões tormentosas

1. Gerenciamento de Risco     (segurança do paciente)

2. Responsabilidade Civil dos médicos e dos hospitais 

3. Planos de saúde

4. Prontuário do paciente

5. Proteção e direitos das pessoas port. de transtornos mentais (10.216/01)

6. Proteção à Criança e ao Adolescente (ECA 8.069/90), Brinq. 11.104/05

7. Proteção ao indígena – (5.371/67, 6.001/73, 9.836/99)



Questões tormentosas

8. Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (12.288/10)  

9. Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher 

10. Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem 

11. Política Nacional sobre o Álcool (Decreto 6.117/07)

12. Sistema Único de Saúde (SUS) (CF, 8.080/90, 8.142/90, Dec. 7.508/11)

13. Política Nacional do Meio Ambiente (6.938/81)

14. Vigilância Sanitária (8.080/90, 9.782/99, Port. 354/06 ANVISA)

15. Programa de Controle de Infecção Hospitalar (9.431/97)

16. Medicamentos (5.991/73, Decreto-Lei 76/06, RDC ANVISA 84/02)

17. Medicamentos Genéricos (9.787/99) 

18. Medicamentos fracionados (RDC ANVISA 80/06)



Questões tormentosas

19. Propaganda de Medicamentos (9.294/96, RDC ANVISA 96/08)  

20. Bioética

21. Experimentos médicos (Res. CFM 1.931/09, Res. CONEP 196/96)

22. Lei de Acesso à Informação (12.527/11)

23. Política Nacional de Atenção Básica (Port. MS 2.488/11)

24. Política Nacional de Humanização (HumanizaSUS - 2003) 

25. Assistência Terapêutica e Incorporação de Tecnologia (12.401/11)

26. Política Nacional de Promoção da saúde (Port. MS 687/06)          

27. Lei do exercício da medicina (lei do ato médico) (12.842/13)  

etc.



Dilemas em relação ao paciente

• Como atender? 

• Como tratar? 

• Como agradar?

• Como fidelizar? 

• Como encantar? 

• Como lidar com a insatisfação? 

• Como prevenir ações?

• Como ganhar ações?

• Quais são os seus direitos?

• Quais são os seus deveres?  

• Quais são as consequências do seu atendimento?

• Quais são as consequências do seu não atendimento?

• Quais são as obrigações do hospital?                  etc.



Atendimento do Paciente / Gerenciamento de Riscos

1. Médico (capacidade técnica, qualidade, protocolos etc.)

2. Hospital (equipe multidisciplinar, estrutura, cortesia)

3. Autonomia (informação, discussão, apresentação de opções?)

4. Prontuário (importância, objetivo, sigilo etc.)

5. Comissões (funcionamento? aprendizagem? mudança?)

6. Cultura (impregnada? interesse? conhecimento? competência)

7. Disseminação de informação, conhecimento, ética, bioética

8. Humanização (PNHAH)

9. Biossegurança (CNTBio)

10. Pastoral (apoio espiritual, estrutural, assistente social, psicólogo etc.)

11. Reclamação (SAU/SAC)

12. Constituição de grupo específico

13. Gestão / normas e rotinas / CQH etc.



Bioética

Dedica-se ao “estudo sistemático das dimensões morais -
incluindo visão, decisões, condutas e políticas das ciências
da vida e dos cuidados da saúde, utilizando uma extensa
variedade de metodologias éticas, num contexto
interdisciplinar“.

Res. CREMESP 260/14 (revogou a 101/02)

Finalidade: “auxiliar a humanidade no sentido de
participação racional, cautelosa, no processo de evolução
biológica e cultural.” (Van Renssealaer Potter)

Enciclopédia de Bioética (NY): “é o estudo sistemático da
conduta humana na área das ciências da vida e dos
cuidados da saúde, na medida em que esta conduta é
examinada à luz dos valores e princípios morais.”



Temas bioéticos

• Dignidade da pessoa humana

• Aborto

• Clonagem humana 

• Suicídio assistido

• Infanticídio (puerperal)

• Tecnologias reprodutivas

• Genoma humano

• Engenharia Genética

• Seleção de sexo

• Mudança de sexo

• Transplante/doação órgãos
• Descarte de embriões humanos

• Células-tronco embrionárias

• Testamento vital 

• Congelamento de embriões 
(“filhos do nada”)

• Pesquisas com seres humanos 
(clonagem terapêutica)

• Experiência com seres humanos

• Reprodução assistida

• Consentimento informado

• Autonomia do paciente: escolha 

do tratamento. Como morrer? 

Morte digna 

• Utilização de cadáver para estudo 

• Feto anencéfalo

• Transfusão de sangue

• Testemunhas de Jeová

• Direitos do embrião



Temas bioéticos

• Lei 8.501/92 cadáver

• Lei 8.560/92 investigação de paternidade fºs. fora casamento

• Lei 8.974/95 CNTBio Decreto 1.752/95

• Lei 9.263/96 planejamento familiar 

• Lei 9.434/97 remoção órgãos Decreto 2.268/97

• Lei 10.211/01 remoção órgãos

• Lei 11.105/05 modificações genéticas

• Lei 12.004/09 altera a Lei 8.560/92

• Lei 12.010/09 adoção

• Res. CFM 1.805/06 eutanásia, distanásia, ortotanásia (sentença)

• Res. CFM 1.957/10 reprodução assistida

• Res. CFM 1.021/80 recusa a transfusão de sangue

• etc.



Questões tormentosas

• Autonomia do paciente 

• Testamento vital 

Res. CFM 1995/12 

Art. 1º Definir diretivas antecipadas de vontade como o conjunto de 

desejos, prévia e expressamente manifestados pelo paciente, sobre 

cuidados e tratamentos que quer, ou não, receber no momento em 

que estiver incapacitado de expressar, livre e autonomamente, sua 

vontade.





Consentimento informado 

Declaração Universal dos Direitos do Homem - 1948

Art. 18. Todo o homem tem direito à liberdade de

pensamento, consciência e religião; este direito

inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a

liberdade de manifestar essa religião ou crença,

pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela

observância, isolada ou coletivamente, em público

ou em particular.



Consentimento informado 

Constituição Federal - 1988

Art. 5º. ...

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de

crença, sendo assegurado o livre exercício dos

cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a

proteção aos locais de culto e a suas liturgias;



Consentimento informado 

• Res. CFM 1.081/82

Art. 1º - O Médico deve solicitar a seu paciente o

consentimento para as provas necessárias ao diagnóstico

e terapêutica a que este será submetido.

• Res. Conselho Nacional de Saúde 196/96 



Consentimento informado 

• Res. CFM 1.931/09 Código de Ética Médica 

Princípios fundamentais 

XXI - No processo de tomada de decisões profissionais, 

de acordo com seus ditames de consciência e as 

previsões legais, o médico aceitará as escolhas de seus 

pacientes, relativas aos procedimentos diagnósticos e 

terapêuticos por eles expressos, desde que adequadas 

ao caso e cientificamente reconhecidas.



Consentimento informado 

• Res. CFM 1.931/09 Código de Ética Médica 

É vedado ao médico:

Art. 22. Deixar de obter consentimento do paciente ou de seu

representante legal após esclarecê-lo sobre o procedimento a ser

realizado, salvo em caso de risco iminente de morte.

Art. 24. Deixar de garantir ao paciente o exercício do direito de decidir

livremente sobre sua pessoa ou seu bem-estar, bem como exercer

sua autoridade para limitá-lo.

Art. 31. Desrespeitar o direito do paciente ou de seu representante

legal de decidir livremente sobre a execução de práticas diagnósticas

ou terapêuticas, salvo em caso de iminente risco de morte.



Consentimento informado 

Código Civil

Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com

risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica.

Art. 107. A validade da declaração de vontade não

dependerá de forma especial, senão quando a lei

expressamente a exigir.

Exceção: risco iminente de morte (discussão)



Referências

• Consentimento informado 

• Termo de Consentimento com Consentimento

• Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

• Constrangimento Desinformado 

• etc.



Conteúdo

• Identificação do paciente 

• Identificação do médico 

• Descrição detalhada da doença

• Descrição detalhada do procedimento 

• Descrição das consequências, riscos e sequelas 

• Redação clara, à altura da cultura do paciente

• Declaração do paciente que entendeu

• Declaração do paciente que pode perguntar

• Assinatura do médico

• Assinatura do paciente 

• Assinatura do responsável 

• Assinatura das testemunhas

• Filmagem do ato/cena

• etc.





Recomendação CFM n. 3 / 14

 Art. 1º - Que os médicos e instituições de tratamento médico,

clínico, ambulatorial ou hospitalar:

 a) forneçam, quando solicitados pelo cônjuge/companheiro 

sobrevivente do paciente morto, e sucessivamente pelos 

sucessores legítimos do paciente em linha reta, ou colaterais 

até o quarto grau, os prontuários médicos do paciente 

falecido: desde que documentalmente comprovado o vínculo 

familiar e observada a ordem de vocação hereditária, e

 b) informem os pacientes acerca da necessidade de 

manifestação expressa da objeção à divulgação do seu 

prontuário médico após a sua morte.





jteixeira.com.br

jt@jteixeira.com.br

/JosenirTeixeira

Obrigado ! 


